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PRESIDÊNCIA 
 

GABINETE 
 
PORTARIAS 
 

PORTARIA N.° 120/2015 - PRE 
O Desembargador DIVONCIR SCHREINER MARAN, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22, inciso VI, do Regimento 
Interno do Tribunal (Resolução TRE/MS n.° 170/1997), e  
CONSIDERANDO os sucessivos e elevados aumentos na tarifa de energia elétrica e no valor do quilowatt-hora no primeiro 
semestre deste ano; 
CONSIDERANDO que em razão da majoração mencionada, caso não haja uma redução no consumo, poderá haver o 
comprometimento dos recursos orçamentários programados para a realização das despesas com energia elétrica no exercício 
de 2015; 
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de reduzir o consumo de energia elétrica, usando-a de modo mais racional e 
consciente no âmbito deste Tribunal; 
CONSIDERANDO o cenário econômico atual, que dá margem à implementação do contingenciamento orçamentário no âmbito 
da União – Procedimento utilizado pelo Poder Executivo, que consiste no retardamento e, não raro, na inexecução de parte da 
programação de despesa prevista na lei orçamentária – que já repercutiu na dotação orçamentária aprovada para este 
Tribunal; 
 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica expressamente vedado o cumprimento de jornada do servidor das Unidades da Secretaria deste Tribunal, dos 
Cartórios Eleitorais e da Central de Atendimento ao Eleitor de Campo Grande, fora do horário de funcionamento fixado pela 
Diretoria-Geral e pela Corregedoria Regional Eleitoral, respectivamente. 
§ 1º Os gestores de cada Unidade deverão fiscalizar a observância pelos servidores, do disposto no caput, zelando pelo seu 
cumprimento. 
§ 2º Será tolerada a flexibilização do horário apenas no período de uma hora que antecede e sucede o início e o término do 
horário normal de expediente. 
§ 3º O trabalho fora dos horários de expediente fixados, observado o disposto no § 2º deste artigo, somente poderá ser 
autorizado, em situações excepcionais, devidamente justificadas e submetidas à apreciação da Diretoria-Geral. 
§ 4º Os servidores ocupantes de cargo em comissão, em razão do disposto no § 1º do art. 19 da Lei N.º 8.112/90, ficam 
dispensados da autorização expressa da Diretoria-Geral. 
Art. 2º Fica expressamente vedada a realização de serviço extraordinário até ulterior deliberação, ressalvadas as situações 
excepcionais que, devidamente justificadas, deverão ser submetidas à deliberação da Direção-Geral. 
Parágrafo único. Os gestores das Unidades deverão acompanhar as atividades de seus servidores, cuidando para que as 
compensações ocorram dentro do mesmo mês. 
Art. 3º A Diretoria-Geral deverá baixar normativo dispondo sobre outras medidas que visem à redução do consumo e das 
despesas com energia elétrica, no âmbito deste Tribunal e dos Cartórios Eleitorais. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
Campo Grande (MS), 15 de julho de 2015. 
 
DES. DIVONCIR SCHREINER MARAN 
Presidente do TRE-MS 
 

PORTARIA N.° 121/2015 - PRE 
O Desembargador DIVONCIR SCHREINER MARAN, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22, inciso VI, do Regimento 
Interno do Tribunal (Resolução TRE/MS n.° 170/1997), e  
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Resolução TSE N.º 23.323, de 19 de agosto de 2010, e o disposto no art. 2º da 
Resolução TRE/MS N.º 532, de 31 de março de 2015;  
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CONSIDERANDO o reajuste dos valores de diárias sem que haja expectativa de incremento proporcional na dotação 
orçamentária prevista para o custeio de despesas dessa natureza, no decorrer do exercício de 2015, a exemplo de exercícios 
anteriores; 
CONSIDERANDO a diretriz do Programa Permanente de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores da Justiça Eleitoral, 
estabelecida no inciso I do art. 6º, da Resolução TSE N.º 22.572, de 16 de agosto de 2007 (otimizar os recursos orçamentários 
disponíveis para capacitação, buscando a adoção dos formatos, métodos, técnicas e soluções de aprendizagem, a fim de 
garantir a melhor relação custo-benefício para a Administração); 
CONSIDERANDO que a dotação orçamentária para a Ação Capacitação de Recursos Humanos engloba despesas com 
diárias, conforme consta do Capítulo 5 do Plano de Capacitação Anual para 2015; 
CONSIDERANDO o cenário econômico atual, que dá margem à implementação do contingenciamento orçamentário no âmbito 
da União – Procedimento utilizado pelo Poder Executivo, que consiste no retardamento e, não raro, na inexecução de parte da 
programação de despesa prevista na lei orçamentária – que já repercutiu na dotação orçamentária aprovada para este 
Tribunal; 
 
RESOLVE: 
Art. 1º Determinar a priorização da realização dos eventos de capacitação constantes do Anexo da Ordem de Serviço 
N.º 11/2015-DG, que aprova o Plano Anual de Capacitação para 2015, na modalidade in company, ou ainda, no formato EAD 
ou por meio do Programa de Instrutoria Interna. 
Parágrafo único. Fica suspensa, até ulterior deliberação, a realização de treinamentos ou eventos que impliquem no 
deslocamento de grande número de servidores, devendo ser analisada a viabilidade de realização no formato EAD ou outro 
meio que não onere a dotação orçamentária aprovada para o custeio de diárias, salvo, em situações excepcionais, 
devidamente justificas e submetidas à apreciação da Direção-Geral. 
Art. 2º Suspender a concessão de diárias, até ulterior deliberação, quando o motivo do deslocamento se referir a atividades 
que impliquem, isolada ou combinadamente, em: 
I – alistamento eleitoral; 
II – entrega de título de eleitor; 
III – entrega de RAEs; 
IV – inspeção/vistoria em local de votação; 
V – cumprimento de diligência in loco para confirmação de dados de eleitores; 
VI – cumprimento de mandados, salvo se, em razão do número de mandados a ser cumprido, afigure-se economicamente 
menos oneroso para a Administração do que o reembolso de diligência. 
Parágrafo único Não se sujeitam ao disposto no caput, as diárias já concedidas, ainda que não tenham sido pagas. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
Campo Grande (MS), 16 de julho de 2015. 
 
DES. DIVONCIR SCHREINER MARAN 
Presidente do TRE-MS 
 

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

DIRETORIA-GERAL 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

SECRETARIA JUDICIÁRIA 
 

COORDENADORIA DE REGISTROS E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS 
 
ATAS DE DISTRIBUIÇÃO 
 

ATA N.º 91/2015 
Nonagésima Primeira Ata de Distribuição Ordinária, realizada aos treze dias do mês de julho do ano de dois mil e quinze, 
presidida pelo Exmo. Sr. Presidente DIVONCIR SCHREINER MARAN. Foram distribuídos pelo sistema de Processamento de 
Dados, os seguintes feitos: 
 
(1) PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 190-96.2015.6.12.0000 
ORIGEM: CAMPO GRANDE-MS (44.ª ZONA ELEITORAL) 
RELATOR: DESEMBARGADOR DIVONCIR SCHREINER MARAN 
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